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Trabalhode VILSON STALL e ZENO SIMM
À GUISA DE APRESENTAÇÃO
Em atençãoa convit'eformuladopelos promotoresdo "Primei-
ro SeminárioNacionalUniversitáriode Direilo do Trabalho",que se
realizouem Salvador(BA) nos dias 5 a 9 de outubrode 1971,fo-
mos indicadospara, naqueleconclave,representarmosa Faculdade
de Direitoda UniversidadeFederaldo Paraná,o que fizemosatra-
vés da apresentaçãodêstetrabalho.
Todavia,o prazoque nosfoi'dado paraa conclusãoda tesefoi
bastanteexíguo, tendo mesmocoincididocom a épocade provas
na Faculdade.Os dias e noitesque gastamosna elaboraçãodo tra-
balho foram insuficientespara um res.u!tadomais satisfat'ório.Uma
análisemais precisae profunda do problemae a criaçãode um
sistemadeshnadoa resolvê-Io,que ensejouumasérie de debatese
trocade idéiasa respeito,bemcomoa escolhada redaçãoque me-
lhor e maisclaramente xpusessea matéria,tudo isso requeriaum
lapso de temposuperiorao de que dispunhamos.Por esta razão,
à medida que se aproximavao prazo fatal para a conclusãodo
trabalho,maisse nos apresentava necessidadede resumí-Io,sinte-
tizá-Io,de maneiraque a úlhmapartecont'émapenasas vigas mes-
tresdo ordenamentoquepropusemos,nãotendosido possívelabran-
ger t'ôdasas hipótesesprevisíveis,nem descera tôdas as minúcias
desejadas.Não obstanteessa imperfeição,nossa tese foi a única
aprovadaintegral e unânimementepelos partidpantesdo Seminá-
rio, paraêsseêxito contribuindo,semdúvidaalguma,a atuaçãode
VILSON STALLna capitalbaiana,que de forma brilhant'eexpôs aos
congressistasas conclusõesa que chegáramos.
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De nossaparte,cremoster tido um mérito,que foi de apre-
sentaruma solução,e uma soluçãoinédita.Reconhecemosa neces-
sidade de aclararos conceitose as idéiasque lançamosna parte
última do trabalho,mas expomosagora a tese tal como foi ela
apresentadaao plenáriodo "1 SENUDIT",deixandoassl'ma revisão





Nos têrmosdo art. 492 da Consolidaçãodas leis do Trabalho,
é estávelo empregadoque contarmaisde dez anosde serviçoefe-
tivo na mesmaemp~ê.~a,.f to êste que asseguraa impossibilidade
da despedida,salvo por falta graveou circunstânciade fôrça maior,
devidamentecomprovadas.Destarte,estabilidade,consoanteo texto
legal,é a garantiado empregoque possuio empregadoa partirde
um decênioa serviçoou a disposiçãoda mesmaemprêsa.
Difere.substancialmenteda efetividade,como demonstraBA-
RASSI,citadopor SUSSEKIND:lia estabilidadenão se confundecom
a efetividade,sendomaisamplaa proteçãoquedela resulta,no que
tangeà preservaçãodo contratode trabalho.Empregadoefetivoou
permanente(...) é aquêleque não foi admitidocom carátertransi-
tório(adventício)ou quenãoestásubmetidoqOperíodode prova".(6)
SegundoCESARINOJÚNIOR, a estabilidadeé "a garanti'alegal
ou contratual,em virtudeda qual, o empregadonão exercentede
cargo de confiança,nem trabalhandopara profissionaisliberais,e
que contarum determinadonúmerode anosde serviçoefetivo na
mesmaemprêsa,somentepoderáser despedidomediantea exis-
tênciade justacausa judici'almenteapurada".(1°)
Em sentidoidênticoconcluiRUSSOMANO:"estabilidadeé a ga-
rantiadada por lei de que o empregadonãomaispoderáser despe-
dido pela livre vontadedo empregador,nem mesmomedianteo
pagamentode indenizações".(12)
JOÃO RÉGISF. TEIXEIRAprefereum conceitominucioso,que
abrangeas váriasformaspelasquais se pode apresentara estabi-
lidade,definindo-acomo"garantiaimpostapor lei, ou por contrato
ou convenção,ou advindade situaçõesespeciais,em virtudeda qual
o empregadoque contardeterminadotempode serviço,ou enquan-
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fo durar representaçãosindical da qual esteja investido,somente
poderáser despedidomediantepráti'cade faltagravelegale previa-
menteapuradae comprovada".(7)
Êssesconceitos,amoldadosao texto da Constituiçãode 1946,
não encontramconsonânciana Cartavigente.Vale, por isso, traçar
um pequenoparaleloentreas disposiçõesconstitucionaisde 1946e
de 1969sôbrea estabilidade,e destascomos conceitostranscritos.
o art. 165,XIII, da Constituiçãode 1969,assegura"estabilida-
de, com indenizaçãoao trabalhadordespedidoou fundo de garantia
equivalente".
A Cartade 1946,no art. 157,XII, apresentavaredaçãofunda-
mentalmentediversa:"estabilidade,na emprêsaou na exploração
rural,e indenizaçãoao trabalhadordespedido,noscasose nascondl'-
çõesque a lei estatuir".
Nesta, se fazia uma distinçãoperfeita entre os instilutosda
estabilidadee da indenização,não permitindoa substi'tuiçãode cará-
ter monetáriode uma pela ouí'ra,salvo nos casose condiçõesque
a lei ordináriafixava.
. Naquela,há equivalênciaentreestabilidade indenização,es-
vaziandopràticamenteo conteúdodo instituto,permitindoo queante-
riormentese proibia,Faculta-seao empregadora livre opçãoentre
conservaro empregadoou demití-Iomedianteo pagamentoJ'nde-
nizatório,
Isso, na prática, pode levar a grandes injusí'iças,como, por
exemplo,permitira rescisãounilateraldo contratode trabalhodo
estávelsem a apuraçãojudicialde falta grave, bastandoo simples
pagamentoda respectivaindenização,Assl'm,emboratenhao em-
pregadocertezado recebimentode razoávelquantiaao ser demi-
tido, estarásemprena iminênci'ade perdero emprêgo(seumeiode
subsistência)por vontadeúnicado empregador,o que proporciona
grande intranqüili'dade inseguran~a,pelo í'emorde um dia ver-se
concorrendocomelementosmaisjovense quiçámaisqualificados.
A nossover, a Constituiçãoatualdesvirtuouo institutoda esta-
bilidade, pràticamenteextinguindosua existência.Oxalá a juris-
prudênciae a doutrina,em esfôrçoconjugado,consigammantera
estabilidadenos moldesaté ení'ãovigorantes,dando prioridadeà
garantiade permanênciano emprêgo,subordinandoa resci'sãocon-
tratualà préviaapuraçãojudicialde falta graveou motivode fôrça
maior.Julgado improcedenteo inquérito,deve o magistradodeter-
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minara reintegração(ou permanência,se fôr o caso)do empregado
nassuasfunções,comtodosos direitosque teriase estivessetraba-
lhando, apenas podendoconvertera reintegraçãoem indenização
na existênci'ade incompal'ibilidadentre as partes.
Diverso,todavia,é o tratamentodispensadoao rurícola pelo
seu Estatuto(lei n.o 4214/63), que concedeao empregadora fa-
culdadede demitiro trabalhadorrural mesmoconstatadaem juízo
a inexistênciade faltagraveou incompatibilidade,desdeque pague
a indenizaçãodobrada- art. 97, parágrafoúnico, "in fine". í:sse
dispositivoé em si mesmoincoerente,afirmandoque na improce-
dênciado inquéritodeveo juiz determinara reintegraçãodo empre-
gado, mas, logo a seguir, faculta ao patrãoa resl'liçãocontratual
medianteo pagamentoindenizatório.Na hipótese,a vontadeda
Justiça curva-seanteo caprichodo empregador...Onde a garantia
do emprêgo,objetivoúnicodo institutoda estabilidade?Se a inten-
ção do legisladorera possibilitara despedidaarbitrária,por que
não autorizá-Iasemos inconvenientesda demandalitigiosa?
11- O SISTEMA DA LEI 5.107
A CartaMagna de 1967trouxe ao direito brasileiroum novo
sistemade proteçãodo tempo de serviço,tornandoconstitucional-
menteválidoo regimecriadopela lei 5.107,de 13 de setembrode
1966, alteradapelo Decreto-lein.O20, do dia seguinl'e,e regula-
mentadafinalmentepelo Decreton.o 59.820,de 20 de dezembro
de 1966.
Segundoa exposiçãode motivosque acompanhoua mensagem
presidencialao Congresso,e que veio a se transformarna citadalei,
tinha-sepor escoporeformulara matériarelativaàs indenizações
por tempode serviço,aperfeiçoando sistemareguladopela ClT.
Pretendia-se,entreoutrascoisas,garantiro recebimentodessasin-
denizações,atravésde depósitosmensaisequivalenl'esa 1/12 da
remuneraçãopaga ao empregado.
Todavia,a opçãopelo novo regimeimpedeo atingimentoda
estabilidadeou implicana renúnciaa ~ssedireito,quandojá adqui-
rido - o que, na realidade,veio a se consti'tuirseu principalefeito.
"Emverdade,a legislaçãodo FGTSpretendesubstituira estabilida-
de, que é por sua próprianaturezainsubstituível,por nada,ou tal-
vez, melhor,apenaspelo desespêrodos trabalhadores.É ela, prà-
ticamente,o comêçodo fim do nossoDireitoSocial"- CESARINO
JÚNIOR. (1°)
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No entanto,a Constituiçãode 1946,em vigor naquelaépoca,
proclamavao direitoà estabilidadea todosos empregados,inclusive
os rurais,comprioridadeabsoluta,não permitindosuaconversãoem
valoresexcetonos casosestatuídosem lei.
Assim,a lei do FGTSveiofrontalmentecontradisposiçãocons-
titucional,nãosó extinguindoa esí'abilidadegarantidapelo art. 157,
XII, como tambémcontrariandoo art. 141, § 3.°, que determina
expressamente:"a lei não prejudicaráo direitoadquirido,o ato jurí-
dico perfeitoe a coisa julgada".Na espécie,é patentea violação
do direito adquirido.Não vale o argumentode que a preferência
pelo novo sistemacorrespondeà renúnciaao direí"to,pois, como
afirmaCESARINOJONIOR, "a própriaopçãoé contráriaao princípio
fundamentaldo DireitoSocial,que proibe a renúnciaa direiTosas-
seguradospela LegislaçãoSocial".(1°)
Como fOI dito anteriormente,o regime tuteladopela Consoli-
daçãotem por fundamentoprecípuoa mantençado empregadono
serviço,o mesmonãoocorrendono regimeda lei 5107,que apenas
estabeleceequivalênciaentre tempode serviçoe depósitosbancá-
rios,de cunhomeramentepatrimonial,significandotaisdepósitosna-
da maisque a própriaj'ndenizaçãoacumuladamensalmente.
Saliente-seque se o í'rabalhadornão estáveloptar pelo novo
regime,jamaislograráreceber,na despedidainjusta,a indenização
dobrada,previstanosarts.496 e 497 da CLT.
Inegável,todavia,que o novo sistemaapresentaaspectosposi.
tivos. Apesar dos inconvenientesadvindosda sua apli'cação,entre
êles os apontadosacima,o FRTS resolvealgunsdos problemas
oriundosda relaçãoempregatícia. .
Entreos benefíciosque traz, proporcionauma recompensaao
empregadoque, após uma existênciadedicadaao trabalho,busca
na aposenfadoriao merecidodescanso.Abre à famíliado falecidoa
possibi'lidadedo levantamentodo pecúlioproporcionadopelo Fundo.
Out'roponto favorávelé a liberaçãodos depósitosao términodo
contratopor tempodeterminado.Atendetambémo operáriodesqua-
lificadoquetrabalhaora aqui,ora ali, em períodosde curtaduração.
Favorece,por outrolado,a emprêsaque emeventualcrisefinancei'ra
for chamadaa satisfazerdébitosindenizatórí'os,pois já reuniu,ante-
cipadamente,o "quantum"devido. Pelo mesmomotivo, auxilia o
pequenoempregador,muitasvêzescarentede recursospara respon-







As vantagensacimaapontadaslno entantoldi'minuemde rele-
vânciaquandoconfrontadascom a perdada estabilidade.
Garantindoapenaso recebimentodas indenizaçõese não o
emprêgolo FGTSensejauma constanterenovaçãodo quadro fun-
cional das emprêsaslacarretandoao empregadoa buscaperiódica
de novacolocaçãolatéque um dia, nãosó pelassucessivasanotações
de efêmeroscontratosde trabalhona:carteiraprofissionallcomotam-
bém e princi'palmenfelchegadaumacertaidadelse lhe tornarádifí-
cill ou mesmoimpossívellconseguiroutro serviço.
Ademais,no emprêgoque eventualmenteobtiverlseráforçado
a reiniciaruma novacarreiralaboral,sujeitando-sea maisuma mu-
dançade ambientede trabalhoe a salárionão condizentecom o
padrãode vida habitual.Decaindogradativamente,baterápor fim
às portasda PrevidênciaSocial.Tão elevadoserá o númerode de-
sempregados'nestascondições,dependentesdo auxílio estatal,que
forçaráo poderconstituídoa tomarmedidasenérgicast'endentesà
soluçãodo problemae assimdiminuir excessivasdespesasde sua
manutenção.E ressurgirá,quemsabelum movimentoidênti'coao do
início do séculolculminandocom o restabelecimentoda estabilida-
de, entãoem basesmaisrígidas.
111- APRECIAÇÕES
Da análisede ambosos institutos- o daCLT e o daLei5107-
infere-seque um e outro apresentammuitosméri'tos,mas,em COI1-
trapartida,gravesdefeitos,pelo que não at'ingemos objetivosa que
se propõem.Nas bases em que se estruturamlnão conciliamos
interêssesdas classeslquando deven'am,precisamente,uní-Ias na
obtençãode benefíciosmútuos.
A emprêsaé a somade capitale trabalho,el comotal, deve ser
concebidacomoinstrumentode integraçãosocial,e não mei'ode ex-
ploraçãounilateral.A modernaemprêsaexisteem funçãoda socie-
dade, jamaisestaem funçãoda sociedade,jamaisestaem função
daquela.Êsseprincípiofiguravana Constituiçãode 19461que dispu-
nha no art. 145:"a ordemeconômicadeve ser organi'zadaconforme
os princípiosda justiçasocial, conciliandoa liberdadede iniciativa
coma valorizaçãodo trabalhohumano".A Cartafederalvigentelem
outraspalavras,mantéma mesmaorientação.
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Contudo,êsse espaçode tempo, por ser muito dilatado (10
anos),acarretaconseqüênciascontráriasaosobjetivoscolimados.Nos
primeirosanos de serviço,o empregadodetém uma relativatran-
qüilidade, pois desempenhandoas funçõesconformeas exigênci'as
técnicase de produçãoda emprêsa,tem a certezade ser mantido
no quadrofuncionala que pertence.À medida,porém,que se avi.
zinhao complementodo decênio,advém-Iheumagradativainquieta-
çãoanteo vislumbrantede umadespedidaimi'nente,o que, emalgu-
masemprêsas,constituirealidadefárica.Essainquietude,ocasionada
pela preocupaçãoda buscade novo emprêgo,da segurançafami-
liar, da concorrênciade mão-de-obra,da mudançade ambiente,etc.,
vai influindolentae negatiVamenteno psiquismodo empregado,ge-
rando um desestímuloconstantepelo trabalho,diminuindoo inte-
rêsse em melhorarsua qualificaçãoe efiÓência.
Completadoo período aquisitivoda estabilidade,ocorre uma
j'nversãono estadopsicológicodo empregado,sobrevivendo,de um
dia paraoutro,a substituiçãoda intranqüilidadepelasegurançaqua-
se absolul'a.O empregadovema se considerarsuperior,privilegiado,
titularde algunsdireitosque na realidadenão tem, surgindoentão
a oportunidadede liberaros sentimentosrecalcadosna etapaante-
rior. Passa,daí, para umafasede poupamentoexagerado,compro-
duçãoinferiorao nível médioe qualitativamenteabaixoda normal.
Outro tópicoé a antevisãodo recebimentoda indenização,que
antesse constii'uíaem motivode pavor, ao tornar-sedobradacria
a ambicionadaoportunidadedo estabelecimentopor contaprópriae
da independênciaeconômica.Partindodessepressuposto,começaa
enfadaro patrão,atravésde sonegaçãodo serviço,trabalhoimper-
feito, insubordinaçõesveladas,ou qualqueroutro meio idôneo a
estremecero vínculoempregatício,como fito únicode ver-seinde-
nizado.
Nestascondfções,era prementea necessidadede uma refor-
mulaçãoda matéria.
A correçãoalmejadanãoveiocoma criaçãodo Fundode Garan-
tia do Tempode Serviço,inspiradona infaust'aexperiênciachilena.
Ao invésde aperfeiçoara estabilidade- mal elaboradae por isso
alvo de inúmerase fundadascrítr'cas- procurousua extinçãopura
e simples,nãoatentandoparao fato de queo institutoem si mesmo
é válido, e que seusaspectosnegativosresultamde elaboraçãofa-
lha.
Conveniente,maisumavez, a evocaçãode CESARINOJONIOR,





te um instituto- o da estabilidade- somenteporque uma das
classesa que êle t"nteressa( patronal)se obstinouem desrespeitá-Io
e istonãoobstantea tenaz-oposiçãoda outraclasseinteressada(a
operária),muito mais numerosa,porém mais fraca, principalmente
do pontode vistaeconômico/l.(1°) -
As i'ncontáveisobjeçõesao Fundo,levantadasdesdeas primei-
ras iniciativasde sua criação,não foram suficientespara impedira
\
conversãodo projet'oem lei, conseguindo-seapenas,atravésdo
direito de opção,a existênciaparalelados dois sistemas,o que já
fOI umavitória,pois a intençãoinicialera suprimiro regimeda
CLT. tssedireito,no entanto,é frustradopelaeXigênciade muitas
emprêsas,que estabelecema opçãocomo"condiriosinequa non" da
admissãoou permanênciano emprêgo.
Como foi dito acima (título 11),o FGTS apresentasob o aspecto
patrimonial diversas vantagens,sendo as princi'paisas seguintes:
1) Garani'iaparao empregadode receberefetivamentea inde-
nizaçãoa que fizer jus, em razão dos depósitosna sua
contavinculada;
2) Recebimento,por parteda família do empregadofalecido,
dos depósitosbancários,como uma espéciede pecúli'o;





Utilizaçãodos depósitospara aquisiçãode casaprópria;
Facilitaà emprêsanas eventuaisnecessidadesde indenizar
os empregados,pois já dispõedo numerário;
Como se vê, tais hipótesesnão se incompatibilizamcom a
estabilidade,podendocoexisti'remos regimesharmoniosamente,com-
pletando-sereciprocamente,semque a opção por um impliquena
renúnciaao out'ra.A própria Lei 5107 (art. 25 e parágrafoúnico)
veda a dispensado dirigenteou representantesindical,inclusiveo
suplentedesdeo registroda candidaturaaté o final do mandato,
salvo a práticade falta grave; caracterizada,assim,a estabilidade
(sindical)mesmode empregadooptante.
Unindo-seo que há de útil nos dois sistemas,com revisãoe
adaptaçãoàs nossasatuais necessidades,certamentel'er-se-iaum
sistemaideal.Ali'ás,é essaa opiniãoquaseunânimedos tratadistas,
que semprese manifestarampelo aperfeiçoamentodo institutoes~
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tabilitário.Porém,dentreêles, poucosapontamsoluçõesconcretas,
liml'tando-seaindaalgunsa proporapenasfôsse reduzidoo período
aquisitivoparaseismesesou um ano.
Tendo em vj'sraas consideraçõesacimaexpendidas,ideamos
um sistemaque entendemospoderiasolucionaro impasse,conforme
demonstraremos.
IV - NOSSA PROPOSiÇÃO
A relaçãode emprêgo,como decursodo tempo,passariapor
etapasdistintase sucessivas,dando grada1'ivamentemaioresgaran-
tias ao trabalhador,de forma racionalizadaa impedirmudançasre-
pentinascomoa que ocorreatualmentena estabili'dadeda CLT, em
que o empregado,de um momentopara outro,obtém direitosprà-
ticament'eirrestritos





Período probatório - atéumanode serviço;
Períodode efetividade- de uma cincoanos;
Períodode estabilidade- maisde ci'ncoanos.
Passemosà análisede cadaetapa.
Período Probatório
tste seriaum períodoexperimental,podendoa resiliçãodo vín-
culo operar-sede maneirainformal,ficando as partescom o recí-
procodireitoao pré-aviso.
Tratando-sede despedidainjusta,ft'cariao empregadorobriga-
do ao pagamentode umaindenizaçãoproporcionalao tempode ser-
viço. Na ocorrênciade demissãopor justacausaou por iniciativado
empregado,ficaria mantidaa aí'ual legislação.
Período de Efetividade
Após o primeiroano de serviçona emprêsa,o empregadopas-
sariaa efetivo,istoé, só poderiaser dispensadomedian~autoriza-
ção judicial,concedidaa requerimentodo empregadordevidamente
comprovadoo justomotivo.
Causasque justi"ficariama despedidado efetivo:
1) As enumeradasno art.482 da CLT;
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Necessidadeimperiosa,por razõesfinanceiras,de redução
do quadrofuncional,observadosos critériosde antiguida-
de, capacidadetécnicae produtiva,encargosde família e
idadecronológica.
Pelo critériode antiguidade,a preferênciado emprêgocaberia
ao empregadoque contassemaistempode serviçona emprêsa;o
segundocritériodaria esta preferênciaao mais capacitadoe pro-
dutivo; pelo terceirocritériodar-se-iaa predileçãoao que tivesse
maioresencargosfamiliares;finalmente,quantoà idade,a preferên-





A autorizaçãopara dispensateria rito sumário,semelhanteao
da reclamaçãotrabalhista,podendoo pedido ser dirigido ao Juiz
por escn'toou verbalmente,devendonesteúlí'imocasoser tomado
por têrmo.
Ajuizado o pedido nos 20 dias subseqüentesà ,?corrênciade
uma das hipótesesdo art. 482 da CLT, poderiao empregadoser
afastadode suasfunções.No ato da formulaçãodo pedidodeveria
o requerimentodepositaras verbasa que teria direitoo requerido
atéa datado afastamento,sob penade aplicaçãodo art.467-CLT.
Seriatomadopor baseo dia em que o empregadofOI afastado,
paraa fixaçãoda datada rescisãocontratual.Nos demaiscasos(não
afastamentoprévio do empregado,ou incapacidadefinanceirada
emprêsa)a resdsãooperar-se-iana datada senfença.
Apuradaa justacausado art. 482, nenhumaindenizaçãoseria
devida;no outrocaso,caberiaa Indenizaçãodo art.478-CLT.
Não comprovadoo motivoalegado,o Juiz determinaria rein-
tegraçãoou permanênciano emprêgo,sendofacultadoao empregado
optar pelo recebimentoda indenização,ficandorescindidoo contra-
to. Qualquerque fôssea escolha,ser-lhe-iamdevidosos saláriosaté
a datada sentença. .
Em se trai'andode pedidode demissão,prevaleceriao disposto
nosparágrafosdo art.487 da CLT,comoem vigor atualmente.
Períodode Estabilidade
. Seriaatingidoa partirdo quintoanode serviço,ficandosujeito
às normasdos capítulosVII e VIII, do Título IV daCLT, comexceção
da indenização,que seriadevidade formasimples.
.
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Simultâneamente,ficaria a emprêsaobrigadaa recolhermen-
salmenteos depósitosnormaisdo FGTS,nasbasesatuais,ressalvado
porémo direito à efetividadee à estabilidade.Não haverianeces-
sidadede opção,pois vigorariaum regimeúnico.
Paratodosos efe,i'rospor pagamentode indenizaçãoentende-se
a liberaçãodosdepósitosvinculados.
Havendodespedidajustasem indenização(casosdo art. 482),
os depósitospoderiamser levantadospela emprêsa,a fim de não
ser premiadoo mauempregado,que atualmente stáamparadope-
la lei 5107.
Os empregadosde profissionaisliberaisficari'amtambémtute-
ladospor êssesistema,poisé.inaceitávela sua exclusão.Disse,com
acêrto,SUSSEKIND:"aflgura-se-nosinjustificávele odiosaa exceção
consignadano art. 507 da ClT. Em primeiro lugar, porque já se
tornou comuma sobrevivênciados escritóriosou consultóriosde
profissionaisliberais,quandoda inal'ividadedo seuchefe,pelo sim-
ples fato de que êles se organizam,geralmente,como empreendi-
mentosde caráterpermanente.Em segundo lugar, porque, ai'nda
quandoimpossívela substituiçãodo responsávelpelo escritório,sua
extinçãoacarretará,nos têrmosdos arts.497 e 498, a rescisãodos
respectivoscontratosde trabalho".-
Em relaçãoao trabalhadorrural, deve ser revogadaa partefi-
nal do parágrafoúnicodo art. 97 de seu Estal'uto,aplicando-se-Ihe
o mesmosistemapreconizadoacimaao trabalhadorurbano.
Essatripartição,se aplicada,afastaa possibi'lidadeda despedida
obstativae elimina aquelamudançabruscaa profundadas condi-
çõesdo empregadoque, no sistemavigente,completadez anosde
serviço.
Eliminadosêssesdois aspectosnegativosda estabilidadeatual,
o trabalhadordei'xade ser um temeroso(antesde estável)e um
privilegiado(depois),para,no sistemaproposto,sentir-sesegurodu-
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